
 
 

 
 

RESOLUÇÃO NORMATIVA nº XX, de XX de XXXX de 2025 

Estabelece o modelo de regulação tarifária 

dos serviços públicos de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário aplicado a 

regulação contratual.  

 

O Conselho de Regulação da Agência Reguladora Intermunicipal de 

Saneamento (ARIS), no uso das suas atribuições previstas nos artigos 8º, I e 

28, II do Protocolo de Intenções de criação da Agência, e com fundamento 

no art. 23 da Lei federal nº 11.445/2007, expede a seguinte Resolução 

Normativa:  

 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Seção I.  Objetivos e Definições  

 

Art. 1°. Esta Resolução Normativa dispõe sobre o modelo de regulação 

tarifária dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário aplicado a regulação contratual. 

 

Art. 2°. Esta Resolução Normativa aplica-se: 

I - aos titulares dos serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário; e 

II - à prestação de serviços realizada por meio de contratos de concessão 

firmados em decorrência de procedimentos licitatórios ou de 

desestatizações, cujos editais tenham sido publicados após a vigência 

desta norma. 



 
 

 
 

 

Art. 3°. Para os efeitos desta resolução, são adotadas as seguintes 

definições: 

I - abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela 

disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações 

operacionais necessárias ao abastecimento público de água potável, 

desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de 

medição; 

II - esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela 

disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações 

operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à 

disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 

prediais até sua destinação final para produção de água de reuso ou 

seu lançamento de forma adequada no meio ambiente; 

III - ciclo tarifário: intervalo de tempo entre as revisões tarifárias 

periódicas ou ordinárias; 

IV - modicidade tarifária: menor tarifa que assegure a sustentabilidade 

econômico-financeira da prestação do serviço e possibilite a 

recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime 

de eficiência, e a remuneração dos investimentos realizados de modo 

prudente, considerando as metas de universalização do atendimento, 

os padrões adequados de qualidade, as condições e critérios de 

amortização e indenização e a capacidade de pagamento do usuário; 

V - modelo de regulação contratual: modelo de regulação no qual as 

principais regras e procedimentos de remuneração, formação da tarifa, 

metas de cobertura e expansão do atendimento dos serviços, níveis de 

desempenho e qualidade da prestação e alocação de riscos são 



 
 

 
 

definidos nos termos do instrumento contratual pactuado, devendo a 

entidade reguladora zelar pelo seu cumprimento e, em caso de 

eventuais alterações, assegurar o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial, mediante acordo entre as partes; 

VI - prestador de serviços ou prestador: órgão ou entidade pública ou 

privada a quem o titular tenha atribuído a competência de prestar 

serviços públicos de saneamento básico, por meio de lei, contrato ou 

instrumento congênere; 

VII - reajuste tarifário: compreende o processo da recomposição 

inflacionária da tarifa definida na revisão tarifária ou no contrato; 

VIII - receitas adicionais: receitas obtidas por meio da exploração de fontes 

de receitas alternativas, acessórias ou de projetos associados à 

prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, usualmente sem a regulação de preços da 

entidade reguladora infranacional; 

IX - receitas complementares: receitas obtidas pela prestação de serviços 

auxiliares ou complementares, porém correlatos aos serviços públicos 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário e sob a regulação 

de preços da entidade reguladora infranacional, bem como multas 

impostas aos usuários, conforme determinado em contrato ou 

regulamento; 

X - receitas tarifárias: receitas do prestador de serviços arrecadadas por 

meio de tarifas; 

XI - revisão extraordinária: compreende o processo de recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato em face da 



 
 

 
 

materialização de riscos conforme previsto na matriz de riscos do 

contrato ou outras cláusulas contratuais; 

XII - revisão ordinária: compreende a reavaliação das condições da 

prestação dos serviços em contratos licitados sujeitos ao modelo 

regulação contratual com o objetivo de promover adaptações que se 

fizerem necessárias, mantido o equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato; 

XIII - tarifa: valor devido pelos usuários ao prestador, em razão da prestação 

ou disponibilização dos serviços, em conformidade com a estrutura 

tarifária estabelecida em contrato ou regulamento; 

XIV - tarifa referencial: nos casos de regulação contratual, é a tarifa pactuada 

em decorrência de processo licitatório, e, nos casos de regulação 

discricionária, é o valor inicialmente definido pela entidade reguladora 

infranacional em processo de revisão tarifária periódica, necessário 

para recuperar, ao longo do próximo ciclo tarifário, os custos 

incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência, e 

remunerar o capital investido de modo prudente. 

 

Seção II.  Princípios e Diretrizes 

 

Art. 4°. Os serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada por meio 

de remuneração pela cobrança dos serviços, e, quando necessário, por outras 

formas adicionais, como subsídios ou subvenções, vedada a cobrança em 

duplicidade de custos administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo 

usuário. 



 
 

 
 

§ 1º A regulação tarifária terá como objetivo assegurar tanto o equilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos quanto a modicidade tarifária, por 

mecanismos que gerem eficiência e eficácia dos serviços, levando em 

consideração os investimentos necessários para garantir o cumprimento das 

condições e metas estabelecidas nos contratos de prestação de serviços e nos 

planos de saneamento básico. 

§ 2º A remuneração pela cobrança dos serviços deverá ser realizada 

preferencialmente por meio de tarifas. 

§ 3º Na hipótese de cobrança por taxas ou outros preços públicos, 

recomenda-se ao titular dos serviços que adote as medidas necessárias para 

possibilitar sua transição para cobrança por meio de tarifas visando 

possibilitar o atendimento ao inciso IV do art. 22 da Lei nº 11.445, de 2007. 

 

Art. 5°. A remuneração do prestador será composta de 3 (três) diferentes 

parcelas de receita: 

I - receitas tarifárias; 

II - receitas complementares; e 

III - receitas adicionais. 

 

Art. 6°. O contrato poderá prever que um percentual das receitas 

adicionais seja compartilhado com o poder concedente visando à 

redução da tarifa ao usuário, à manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, ao pagamento de indenização em caso de término 

antecipado, nos termos do art. 11 da Lei nº 8.987, de 1995, ou à quitação 

de débitos do titular do serviço com o prestador. 



 
 

 
 

§ 1º Os recursos associados a receitas adicionais e destinados à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, ao 

pagamento de indenização em caso de término antecipado ou à quitação 

de débitos do titular do serviço com o prestador deverão permanecer 

retidos na conta vinculada de titularidade do poder concedente com 

movimentação exclusiva por agente financeiro designado. 

§ 2º Recomenda-se que o percentual de que trata o caput não seja 

superior a 15%, com vistas a não desincentivar a exploração de fontes 

de receitas alternativas, acessórias ou de projetos associados à prestação 

dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

 

Art. 7°. No processo de definição da tarifa, os investimentos vinculados 

aos bens reversíveis devem ser considerados integralmente amortizados 

ou depreciados até o término do prazo contratual. 

§ 1º Investimentos incrementais extraordinários originados de eventos 

não previstos poderão ter prazos de amortização maiores do que o prazo 

contratual, desde que: 

I - haja comprovação do fato extraordinário dos investimentos 

acompanhado de justificativas técnicas registradas à época pela 

concessionária e informado a ARIS;  

II - o saldo remanescente seja indenizado no encerramento do 

contrato; e 

III - seja formalizado termo aditivo ao contrato de concessão. 

 

CAPÍTULO II - MODELO DE REGULAÇÃO CONTRATUAL 

 

Art. 8°.  O modelo de regulação contratual aplica-se: 



 
 

 
 

I - aos contratos de concessão, precedidos de licitação, em que a tarifa 

tenha sido modelada com base em projeto referencial; 

II - aos contratos de concessão que venham a substituir contratos de 

programa ou de concessão em execução de que trata o art. 14 da Lei 

14.026, de 2020, que provenham de processos de desestatização por 

oferta secundária de ações. 

 

Parágrafo único. Os contratos de concessão cujos editais tenham sido 

publicados antes da vigência desta norma e os contratos de concessão 

celebrados em decorrência de processos de desestatização realizados por 

meio de oferta secundária de ações antes da vigência desta norma 

permanecem inalterados, devendo a adoção de qualquer parte desta norma 

ser precedida de acordo entre titular e prestador do serviço, ouvida a entidade 

reguladora infranacional. 

 

CAPÍTULO III - PROCESSO TARIFÁRIO 

 

Art. 9°. O processo tarifário é composto por: 

I. definição da tarifa; 

II. reajuste tarifário; 

III. revisões ordinárias; e 

IV. revisões extraordinárias. 

 

Art. 10°. O reajuste tarifário trata da recomposição inflacionária da tarifa 

definida no contrato. 

§ 1º A tarifa deverá ser reajustada anualmente de acordo com a metodologia 

de correção monetária prevista no contrato, observando-se o intervalo 

mínimo de 12 (doze) meses previsto no art. 37 da Lei nº 11.445, de 2007. 



 
 

 
 

§ 2º O descumprimento do reajuste tarifário por parte da entidade reguladora 

infranacional ou do titular enseja ao prestador direito ao reequilíbrio 

econômico-financeiro. 

 

Art. 11°. O contrato deverá prever indicadores de desempenho e 

qualidade que possibilitem ajustes nos valores tarifários, podendo ser 

aplicados nos processos de reajuste tarifário ou revisão ordinária, com 

objetivo de avaliar o cumprimento de metas de expansão dos serviços, de 

redução de perdas na distribuição de água tratada e de qualidade na prestação 

dos serviços. 

 

Art. 12°. A revisão ordinária trata da revisão de parâmetros específicos 

determinados em contrato, podendo incluir pleitos de reequilíbrio 

econômico-financeiro que não tenham sido contemplados na revisão 

extraordinária, bem como repactuações de cláusulas contratuais, mediante 

acordo entre as partes, mantido o equilíbrio econômico-financeiro 

contratual, ouvida a entidade reguladora. 

 

Art. 13°. A revisão extraordinária compreende o processo de 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em face da 

materialização de riscos conforme previsto na matriz de riscos do contrato 

ou outras cláusulas contratuais. 

 

Art. 14°. Os contratos deverão conter matriz de alocação de riscos, 

indicando quais eventos constituem riscos suportados exclusivamente pelo 

poder concedente, quais eventos constituem riscos suportados 



 
 

 
 

exclusivamente pelo prestador, e quais riscos são compartilhados, observada 

a resolução normativa editada pela ARIS.  

 

Parágrafo único. Ensejará reequilíbrio econômico-financeiro os riscos 

alocados na matriz de riscos do contrato ao poder concedente, ao prestador 

de serviço e os compartilhados, desde que resultem em comprovada variação 

dos custos, despesas, investimentos ou receitas do prestador, na forma 

definida pelo contrato. 

 

Art. 15°. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos 

contratos de prestação dos serviços será realizada com base no fluxo de caixa 

do projeto, de forma a refletir a totalidade dos efeitos econômicos e 

financeiros decorrentes do evento que motivou o reequilíbrio, considerados 

todos os fluxos de receitas e custos previstos no horizonte contratual. 

Parágrafo único. O equilíbrio econômico-financeiro será reestabelecido 

quando o valor presente do fluxo de caixa operacional for igual a zero, 

mantida a taxa de desconto prevista em contrato.  

 

Art. 16°. As disposições de plano de saneamento básico, de eventual 

plano específico de serviço ou de suas revisões, quando posteriores à 

contratação, somente serão eficazes em relação ao prestador mediante a 

preservação do equilíbrio econômico-financeiro. 

 

Art. 17°. Esta resolução normativa, entra em vigor, na data de sua 

publicação.  

Florianópolis, xx de xxx de 2025. 


